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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM
HABEAS  CORPUS. TRANCAMENTO  DE  INQUÉRITO  POLICIAL.  JUSTA
CAUSA INVESTIGATÓRIA. CADEIA DE CUSTÓDIA. EXAME DE CORPO DE
DELITO. INDICIAMENTO. BUSCA E APREENSÃO. INSTRUMENTALIZAÇÃO
DO INQUÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu de recurso em
habeas  corpus  e  negou-lhe  provimento,  em  impetração  voltada  ao  trancamento  de
inquérito policial instaurado para apurar, em tese, a prática dos crimes previstos no art.
32, § 2º, da Lei nº 9.605/1998, art. 15 da Lei nº 10.826/2003 e art. 147 do Código Penal,
consistentes em disparos de arma de fogo contra, ao menos, setenta e dois bovinos em
fazenda localizada no Estado do Maranhão, com subsequentes ameaças a trabalhadores
rurais.
2. O recurso em habeas corpus originário alegou ausência de justa causa, quebra da cadeia
de  custódia  de  projétil  entregue  por  advogado  das  vítimas,  instrumentalização  do
inquérito por disputa empresarial e nulidade da decisão de busca e apreensão, reputada
fishing expedition. O Tribunal de origem reconheceu a excepcionalidade do trancamento
de inquérito  pela  via  do habeas  corpus,  apontou a  existência  de  indícios  mínimos de
autoria e materialidade (depoimentos das vítimas, registros fotográficos e laudo balístico
preliminar), consignou que a análise da cadeia de custódia demandaria dilação probatória
incompatível com o writ e validou a busca e apreensão por observância aos arts. 240, § 1º,
e 243 do Código de Processo Penal.
3. No recurso em habeas corpus ao Superior Tribunal de Justiça, o impetrante reiterou as
teses de nulidade do indiciamento por violação ao art. 2º, § 6º, da Lei nº  12.830/2013;
ausência de materialidade por afronta ao art. 158 do Código de Processo Penal; nulidade
do laudo balístico por quebra da cadeia de custódia (arts. 158-A a 158-F e 157 do Código
de  Processo  Penal);  nulidade  da  busca  e  apreensão  por  fundamentação  genérica  e
contaminada, em afronta ao art. 93, IX, da Constituição Federal e ao art. 315, § 2º, do
Código de Processo Penal; e instrumentalização privada da investigação.
4.  A  decisão  monocrática  manteve  a  investigação,  por  entender  ser  excepcional  o
trancamento  prematuro,  reconhecer  a  existência  de  indícios  mínimos  de  autoria  e
materialidade, afastar o exame aprofundado da cadeia de custódia na via estreita, reputar
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válida  a  busca  e  apreensão por  observância  aos  arts.  240,  §  1º,  e  243 do Código de
Processo Penal e assentar a ausência de elementos objetivos que demonstrassem a alegada
instrumentalização do inquérito. No agravo regimental, o agravante insistiu que tais temas
configurariam  matérias  de  legalidade  objetiva,  cognoscíveis  em  habeas  corpus,  e
desenvolveu cinco linhas argumentativas: ausência de exame de corpo de delito; quebra
da cadeia de custódia do projétil; nulidade do indiciamento por falta de fundamentação
idônea; nulidade da busca e apreensão por derivação de ilicitude; e omissão quanto à
alegada instrumentalização do inquérito.

II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se, em sede de agravo regimental em recurso
em habeas corpus voltado ao trancamento de inquérito policial, é possível: (i) reconhecer
ausência de justa causa investigatória em razão da inexistência de exame de corpo de
delito, à luz do art. 158 do Código de Processo Penal, não obstante a existência de laudo
indireto, prova testemunhal e demais elementos informativos do inquérito; (ii)  declarar
nulidade do laudo balístico e afastar a justa causa, com fundamento em suposta quebra da
cadeia de custódia do projétil entregue por advogado das vítimas, à vista dos arts. 158-A a
158-F e 157 do Código de Processo Penal; (iii) reconhecer nulidade do indiciamento por
falta de fundamentação idônea, em violação ao art. 2º, § 6º, da Lei nº  12.830/2013; (iv)
invalidar a decisão de busca e apreensão por suposta fundamentação genérica e derivação
de ilicitude, em afronta ao art. 93, IX, da Constituição Federal, ao art. 315, § 2º, e aos arts.
240, § 1º, 243 e 157, § 1º, do Código de Processo Penal; (v) reconhecer vício decorrente
de  alegada  instrumentalização  privada  do  inquérito  policial,  por  captura  do  aparato
investigatório por interesses empresariais.

III. Razões de decidir
6.  A ausência de exame de corpo de delito direto não afasta, por si só, a justa causa do
inquérito, podendo a materialidade delitiva, em sede de investigação, ser demonstrada por
laudo  indireto,  prova  testemunhal  e  demais  elementos  informativos,  cabendo  o
trancamento  do  inquérito  apenas  em hipóteses  excepcionais  de  atipicidade  manifesta,
ausência absoluta de indícios de autoria e materialidade ou presença de causa extintiva de
punibilidade, o que não se verifica na espécie.
7. A análise da alegada quebra da cadeia de custódia do projétil e de eventual adulteração
ou comprometimento substancial do vestígio, bem como da existência de prejuízo daí
decorrente,  demanda  exame  técnico  e  cotejo  aprofundado  do  acervo  probatório,
incompatíveis com a cognição sumária do habeas corpus e de seu recurso ordinário, razão
pela qual o tema não pode ser enfrentado de forma exauriente na via estreita.
8. A invocação isolada dos arts. 158-A a 158-F do Código de Processo Penal não enseja
nulidade automática do laudo balístico, impondo-se a demonstração objetiva de prejuízo
concreto, ônus do qual o agravante não se desincumbiu, inexistindo, portanto, fundamento
para o desentranhamento da prova ou para o trancamento da investigação.
9.  A alegada nulidade do indiciamento, por suposta violação ao art. 2º, § 6º, da Lei nº
12.830/2013, também  exige  cotejo  com  os  elementos  informativos  do  inquérito
(depoimentos,  imagens,  laudo  preliminar  e  demais  atos  investigatórios),  exame  que
extrapola a cognição sumária do habeas corpus,  além de que o indiciamento,  por sua
natureza inquisitorial e provisória, não se submete aos mesmos rigores de fundamentação
exigíveis de atos jurisdicionais, devendo eventuais vícios ser discutidos no curso da ação
penal, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
10.  A decisão de busca e apreensão observou os requisitos dos arts. 240, § 1º, e 243 do
Código de Processo Penal, ao delimitar com precisão o endereço diligenciado, o objeto
específico da medida (arma de fogo identificada) e a finalidade (confronto balístico para
esclarecimento  da  autoria),  além  de  condicionar  a  diligência  na  sede  da  empresa  à
posterior  indicação  de  endereço,  o  que  afasta  a  caracterização  de  busca  genérica  ou
exploratória e a qualificação da medida como fishing expedition.
11.  A tese de derivação de ilicitude, fundada no art. 157, § 1º, do Código de Processo
Penal, parte da premissa, não verificada, de nulidade do laudo balístico, de modo que,
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afastada a ilicitude da prova matriz e existindo, ademais, suporte autônomo da busca e
apreensão em elementos informativos independentes do projétil questionado, mantém-se
íntegra a higidez da diligência sob a ótica da teoria da fonte independente.
12.  A  alegação  de  instrumentalização  do  inquérito  por  disputa  empresarial  não  se
sustenta, pois o acórdão do Tribunal de origem e a decisão monocrática consignaram a
inexistência de elementos objetivos a demonstrar captura do aparato investigatório por
interesses privados, sendo que eventual exame sobre motivações subjacentes à notícia-
crime e sobreposições de patrocínio advocatício demandaria aprofundado revolvimento
fático, incompatível com o habeas corpus; a ausência de enfrentamento pormenorizado
dessa tese decorre da inadequação da via eleita, não configurando omissão sanável em
agravo regimental.
13. Mantida a conclusão de que há indícios mínimos de autoria e materialidade e que as
nulidades  invocadas  dependem de dilação probatória  ou de  demonstração de  prejuízo
concreto, não se configura hipótese excepcional de trancamento do inquérito policial pela
via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
14.  Resultado  do  Julgamento: Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  a  decisão
agravada que negara provimento ao recurso em habeas corpus e preservara o curso do
inquérito policial.
Tese de julgamento: 
1.  A ausência de exame de corpo de delito direto não afasta, por si só, a justa causa do
inquérito, podendo a materialidade delitiva, em sede investigatória, ser demonstrada por
laudo indireto, prova testemunhal e demais elementos informativos.
2.  A  verificação  concreta  de  quebra  da  cadeia  de  custódia  e  de  eventual  prejuízo
decorrente  demanda  análise  técnico-probatória  aprofundada,  incompatível  com  a  via
estreita do habeas corpus.
3.  A mera invocação dos arts.  158-A a 158-F do Código de Processo Penal não gera
nulidade automática da prova, impondo-se a demonstração objetiva de prejuízo concreto.
4.  O  indiciamento,  por  sua  natureza  inquisitorial  e  provisória,  não  exige  os  mesmos
rigores de fundamentação próprios de decisões judiciais,  devendo eventuais vícios ser
examinados no âmbito da ação penal, sob contraditório e ampla defesa.
5.  A decisão de busca e apreensão que individualiza endereço,  objeto e finalidade da
diligência, em conformidade com os arts. 240, § 1º, e 243 do Código de Processo Penal,
não configura busca genérica nem fishing expedition.
6.  Afasta-se  a  teoria  dos  frutos  da  árvore  envenenada  quando  a  medida  de  busca  e
apreensão  se  apoia  também em elementos  informativos  independentes  da  prova  cuja
ilicitude  se  alega,  configurando  fonte  independente  nos  termos  do  art.  157,  §  1º,  do
Código de Processo Penal.
7.  A  alegada  instrumentalização  privada  do  inquérito  policial,  desacompanhada  de
elementos  objetivos  e  dependente  de  amplo  revolvimento  fático,  não  pode  ser
reconhecida em habeas corpus e não autoriza o trancamento da investigação.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 157, § 1º, 158, 158-A a 158-F, 240, § 1º, 243 e
315, § 2º; CF/1988, art. 93, IX; Lei nº 9.605/1998, art. 32, § 2º; Lei nº 10.826/2003, art.
15; CP, art. 147; Lei nº 12.830/2013, art. 2º, § 6º. 
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  RHC  223.690/MG, Quinta  Turma,  j.
31.03.2026, DJEN 08.04.2026; STJ, HC 1.020.377/SP, Sexta Turma, j. 10.12.2025, DJEN
16.12.2025; STJ, RHC 219.718/SC, Sexta Turma, j. 03.12.2025, DJEN 09.12.2025; STJ,
RHC 211.690/SP, Sexta Turma, j. 18.06.2025, DJEN 26.06.2025. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
 EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. JUSTA

CAUSA INVESTIGATÓRIA. CADEIA DE CUSTÓDIA. EXAME DE CORPO DE
DELITO. INDICIAMENTO. BUSCA E APREENSÃO.

 INSTRUMENTALIZAÇÃO DO INQUÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu de recurso em
habeas corpus e negou-lhe provimento, em impetração voltada ao trancamento de
inquérito policial instaurado para apurar, em tese, a prática dos crimes previstos no

 § 2º, da ,  da  e  do Códigoart. 32,  Lei nº 9.605/1998  art. 15  Lei nº 10.826/2003  art. 147
Penal, consistentes em disparos de arma de fogo contra, ao menos, setenta e dois bovinos
em fazenda localizada no Estado do Maranhão, com subsequentes ameaças a
trabalhadores rurais.

2. O recurso em habeas corpus originário alegou ausência de justa causa, quebra da
cadeia de custódia de projétil entregue por advogado das vítimas, instrumentalização do
inquérito por disputa empresarial e nulidade da decisão de busca e apreensão, reputada

. O Tribunal de origem reconheceu a excepcionalidade do trancamentofishing expedition
de inquérito pela via do habeas corpus, apontou a existência de indícios mínimos de
autoria e materialidade (depoimentos das vítimas, registros fotográficos e laudo balístico
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preliminar), consignou que a análise da cadeia de custódia demandaria dilação probatória
incompatível com o writ e validou a busca e apreensão por observância aos arts. 240, §
1º, e 243 do Código de Processo Penal.

3. No recurso em habeas corpus ao Superior Tribunal de Justiça, o impetrante reiterou as
teses de nulidade do indiciamento por violação ao º, § 6º, da ; art. 2  Lei nº 12.830/2013
ausência de materialidade por afronta ao  do Código de Processo Penal; nulidade art. 158
do laudo balístico por quebra da cadeia de custódia (arts. 158-A a 158-F e 157 do Código
de Processo Penal); nulidade da busca e apreensão por fundamentação genérica e
contaminada, em afronta ao  IX, da Constituição Federal e ao  § 2º, do art. 93,  art. 315,
Código de Processo Penal; e instrumentalização privada da investigação.

4. A decisão monocrática manteve a investigação, por entender ser excepcional o
trancamento prematuro, reconhecer a existência de indícios mínimos de autoria e
materialidade, afastar o exame aprofundado da cadeia de custódia na via estreita, reputar
válida a busca e apreensão por observância aos arts. 240, § 1º, e 243 do Código de
Processo Penal e assentar a ausência de elementos objetivos que demonstrassem a
alegada instrumentalização do inquérito. No agravo regimental, o agravante insistiu que
tais temas configurariam matérias de legalidade objetiva, cognoscíveis em habeas corpus,
e desenvolveu cinco linhas argumentativas: ausência de exame de corpo de delito; quebra
da cadeia de custódia do projétil; nulidade do indiciamento por falta de fundamentação
idônea; nulidade da busca e apreensão por derivação de ilicitude; e omissão quanto à
alegada instrumentalização do inquérito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se, em sede de agravo regimental em
recurso em habeas corpus voltado ao trancamento de inquérito policial, é possível: (i) 
reconhecer ausência de justa causa investigatória em razão da inexistência de exame de
corpo de delito, à luz do  do Código de Processo Penal, não obstante a existência art. 158

 (ii) de laudo indireto, prova testemunhal e demais elementos informativos do inquérito;
declarar nulidade do laudo balístico e afastar a justa causa, com fundamento em suposta
quebra da cadeia de custódia do projétil entregue por advogado das vítimas, à vista dos

 (iii) arts. 158-A a 158-F e 157 do Código de Processo Penal; reconhecer nulidade do
indiciamento por falta de fundamentação idônea, em violação ao º, § 6º, da art. 2

 (iv) ;Lei nº 12.830/2013 invalidar a decisão de busca e apreensão por suposta
fundamentação genérica e derivação de ilicitude, em afronta ao  IX, da art. 93,
Constituição Federal, ao  § 2º, e aos arts. 240, § 1º, 243 e 157, § 1º, do Código de art. 315,

 (v) Processo Penal; reconhecer vício decorrente de alegada instrumentalização privada
do inquérito policial, por captura do aparato investigatório por interesses empresariais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A ausência de exame de corpo de delito direto não afasta, por si só, a justa causa do
inquérito, podendo a materialidade delitiva, em sede de investigação, ser demonstrada
por laudo indireto, prova testemunhal e demais elementos informativos, cabendo o
trancamento do inquérito apenas em hipóteses excepcionais de atipicidade manifesta,
ausência absoluta de indícios de autoria e materialidade ou presença de causa extintiva
de punibilidade, o que não se verifica na espécie.

7. A análise da alegada quebra da cadeia de custódia do projétil e de eventual adulteração
ou comprometimento substancial do vestígio, bem como da existência de prejuízo daí
decorrente, demanda exame técnico e cotejo aprofundado do acervo probatório,
incompatíveis com a cognição sumária do habeas corpus e de seu recurso ordinário,
razão pela qual o tema não pode ser enfrentado de forma exauriente na via estreita.

8. A invocação isolada dos arts. 158-A a 158-F do Código de Processo Penal não enseja
nulidade automática do laudo balístico, impondo-se a demonstração objetiva de prejuízo
concreto, ônus do qual o agravante não se desincumbiu, inexistindo, portanto,
fundamento para o desentranhamento da prova ou para o trancamento da investigação.

9. A alegada nulidade do indiciamento, por suposta violação ao º, § 6º, da art. 2
, também exige cotejo com os elementos informativos do inquéritoLei nº 12.830/2013

(depoimentos, imagens, laudo preliminar e demais atos investigatórios), exame que
extrapola a cognição sumária do habeas corpus, além de que o indiciamento, por sua
natureza inquisitorial e provisória, não se submete aos mesmos rigores de fundamentação
exigíveis de atos jurisdicionais, devendo eventuais vícios ser discutidos no curso da ação
penal, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

10. A decisão de busca e apreensão observou os requisitos dos arts. 240, § 1º, e 243 do
Código de Processo Penal, ao delimitar com precisão o endereço diligenciado, o objeto
específico da medida (arma de fogo identificada) e a finalidade (confronto balístico para
esclarecimento da autoria), além de condicionar a diligência na sede da empresa à
posterior indicação de endereço, o que afasta a caracterização de busca genérica ou
exploratória e a qualificação da medida como . fishing expedition

11. A tese de derivação de ilicitude, fundada no  § 1º, do Código de Processo art. 157,
Penal, parte da premissa, não verificada, de nulidade do laudo balístico, de modo que,
afastada a ilicitude da prova matriz e existindo, ademais, suporte autônomo da busca e
apreensão em elementos informativos independentes do projétil questionado, mantém-se
íntegra a higidez da diligência sob a ótica da teoria da fonte independente.

12. A alegação de instrumentalização do inquérito por disputa empresarial não se
sustenta, pois o acórdão do Tribunal de origem e a decisão monocrática consignaram a
inexistência de elementos objetivos a demonstrar captura do aparato investigatório por
interesses privados, sendo que eventual exame sobre motivações subjacentes à notícia-
crime e sobreposições de patrocínio advocatício demandaria aprofundado revolvimento
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fático, incompatível com o habeas corpus; a ausência de enfrentamento pormenorizado
dessa tese decorre da inadequação da via eleita, não configurando omissão sanável em
agravo regimental.

13. Mantida a conclusão de que há indícios mínimos de autoria e materialidade e que as
nulidades invocadas dependem de dilação probatória ou de demonstração de prejuízo
concreto, não se configura hipótese excepcional de trancamento do inquérito policial pela
via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão
agravada que negara provimento ao recurso em habeas corpus e preservara o curso do
inquérito policial.

Tese de julgamento:

1. A ausência de exame de corpo de delito direto não afasta, por si só, a justa causa do
inquérito, podendo a materialidade delitiva, em sede investigatória, ser demonstrada por
laudo indireto, prova testemunhal e demais elementos informativos.
2. A verificação concreta de quebra da cadeia de custódia e de eventual prejuízo
decorrente demanda análise técnico-probatória aprofundada, incompatível com a via
estreita do habeas corpus.
3. A mera invocação dos arts. 158-A a 158-F do Código de Processo Penal não gera
nulidade automática da prova, impondo-se a demonstração objetiva de prejuízo concreto.
4. O indiciamento, por sua natureza inquisitorial e provisória, não exige os mesmos
rigores de fundamentação próprios de decisões judiciais, devendo eventuais vícios ser
examinados no âmbito da ação penal, sob contraditório e ampla defesa.
5. A decisão de busca e apreensão que individualiza endereço, objeto e finalidade da
diligência, em conformidade com os arts. 240, § 1º, e 243 do Código de Processo Penal,
não configura busca genérica nem . fishing expedition
6. Afasta-se a teoria dos frutos da árvore envenenada quando a medida de busca e
apreensão se apoia também em elementos informativos independentes da prova cuja
ilicitude se alega, configurando fonte independente nos termos do  § 1º, do art. 157,
Código de Processo Penal.
7. A alegada instrumentalização privada do inquérito policial, desacompanhada de
elementos objetivos e dependente de amplo revolvimento fático, não pode ser
reconhecida em habeas corpus e não autoriza o trancamento da investigação.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 157, § 1º, 158, 158-A a 158-F, 240, § 1º, 243
e 315, § 2º;  IX; ,  § 2º; ,CF/1988, art. 93,  Lei nº 9.605/1998  art. 32,  Lei nº 10.826/2003

 CP, , º, § 6º.art. 15;  art. 147; Lei nº 12.830/2013  art. 2
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, j.223.690/MG,
31.03.2026, DJEN 08.04.2026; STJ, HC  Sexta Turma, j. 10.12.2025,1.020.377/SP,
DJEN 16.12.2025; STJ, RHC  Sexta Turma, j. 03.12.2025, DJEN219.718/SC,
09.12.2025; STJ, RHC  Sexta Turma, j. 18.06.2025, DJEN 26.06.2025.211.690/SP,

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MATIAS ALMEIDA
BASIL contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 359-363), que conheceu do
recurso em habeas corpus e negou-lhe provimento.

Na origem, o recurso em habeas corpus foi manejado contra acórdão da
Terceira Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que,
por unanimidade, conheceu parcialmente da impetração e, na parte conhecida, denegou a
ordem (fls. 239-248). Cuida-se de impetração voltada ao trancamento do Inquérito
Policial nº 0800562-79.2025.8.10.0087, instaurado para apurar, em tese, a prática dos
crimes previstos no  § 2º, da ,  da  e art. 32,  Lei nº 9.605/1998  art. 15  Lei nº 10.826/2003

 do Código Penal, consistentes em disparos de arma de fogo contra, ao menos,art. 147
setenta e dois bovinos na Fazenda Califórnia, em Senador Alexandre  entreCosta/MA,
setembro e outubro de 2024, com subsequentes ameaças a trabalhadores rurais (fls. 150-
154, 271-272).

A impetração originária sustentou ausência de justa causa, quebra da cadeia
de custódia de projétil entregue por advogado das vítimas, instrumentalização do
inquérito por disputa empresarial e nulidade da decisão de busca e apreensão, qualificada
como . O Tribunal de origem assentou a excepcionalidade do fishing expedition
trancamento de inquérito pela via do habeas corpus, reconheceu a presença de indícios
mínimos lastreados em depoimentos de vítimas, registros fotográficos e laudo balístico
preliminar, afirmou que a análise de cadeia de custódia demandaria dilação probatória
incompatível com o writ, e validou a medida de busca e apreensão por observar os
requisitos dos arts. 240, § 1º, e 243 do Código de Processo Penal (fls. 242-248).

No recurso em habeas corpus, a defesa reiterou as teses de nulidade do
indiciamento por violação ao º, § 6º, da ; ausência de art. 2  Lei nº 12.830/2013
materialidade por afronta ao  do Código de Processo Penal; nulidade do laudo art. 158
balístico por quebra da cadeia de custódia, com fundamento nos arts. 158-A a 158-F e
157 do mesmo diploma; nulidade da busca e apreensão por fundamentação genérica, em
violação ao  IX, da Constituição Federal e ao  § 2º, do Código de art. 93,  art. 315,
Processo Penal; e instrumentalização privada da investigação (fls. 268-297).

A decisão monocrática conheceu do recurso e negou-lhe provimento, ao
fundamento da excepcionalidade do trancamento prematuro, da presença de indícios
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mínimos de autoria e materialidade, da impossibilidade de exame aprofundado de cadeia
de custódia na estreita via, da validade formal da busca por observância aos arts. 240, §
1º, e 243 do Código de Processo Penal, e da ausência de elementos objetivos a sustentar
a tese de instrumentalização do inquérito (fls. 361-363).

Nas razões do presente agravo (fls. 368-391), o recorrente sustenta, em
síntese, que a decisão agravada teria incorrido em erro de enquadramento jurídico, ao
tratar como matéria de dilação probatória questões que seriam de pura legalidade
objetiva, cognoscíveis na via estreita. Desenvolve cinco linhas argumentativas: a
ausência de exame de corpo de delito nos animais, em afronta ao  do Código de art. 158
Processo Penal; a quebra da cadeia de custódia do projétil, entregue informalmente por
advogado das vítimas, com consequente nulidade do laudo balístico nos termos dos arts.
158-A a 158-F e 157 do Código de Processo Penal; a nulidade do indiciamento por falta
de fundamentação idônea, em descumprimento ao º, § 6º, da ; a art. 2  Lei nº 12.830/2013
nulidade da busca e apreensão por fundamento contaminado, com incidência do art. 157,
§ 1º, do Código de Processo Penal; e a omissão quanto à tese de instrumentalização do
inquérito. Pede a reforma da decisão monocrática e a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A insurgência limita-se, em sua maior extensão, a reiterar as teses já
deduzidas no recurso em habeas corpus e rechaçadas na decisão monocrática, sem trazer
argumento novo apto a infirmar os fundamentos autônomos então consignados. O
esforço de requalificação jurídica empreendido pelo agravante — ao nomear como
"legalidade objetiva" aquilo que, na essência, demanda incursão no acervo probatório —
não basta, por si só, para afastar a natureza fático-probatória das controvérsias suscitadas.

A jurisprudência desta Quinta Turma é consolidada no sentido de que a
pretensão de anular laudo pericial sob o argumento de quebra da cadeia de custódia exige
análise técnico-pericial aprofundada, incompatível com a cognição sumária do habeas
corpus e de seu recurso ordinário. Nesse exato sentido, recentíssimo precedente desta
Turma consignou a impossibilidade de enfrentamento, na via estreita, das teses relativas
à ausência de materialidade delitiva e à quebra da cadeia de custódia, quando vinculadas
a cotejo probatório não realizado na origem:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES NÃO APRECIADAS NA
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ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. CONTEMPORANEIDADE. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que conheceu parcialmente de recurso em habeas corpus e, nessa
extensão, negou-lhe provimento, ao afastar alegada ilegalidade da
prisão preventiva decretada em investigação de organização criminosa
voltada ao tráfico de drogas, bem como ao não conhecer de teses
relativas à ausência de materialidade, nulidade de provas oriundas de
informante anônimo e quebra da cadeia de custódia, em razão de
supressão de instância e da necessidade de revolvimento fático-
probatório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se a ausência de

impugnação específica à premissa jurisprudencial adotada na decisão
monocrática, quanto à desnecessidade de flagrância da posse direta de
drogas quando comprovado o liame subjetivo entre os envolvidos e a
apreensão com corréu, impede o conhecimento do agravo regimental
nesse ponto; (ii) saber se podem ser apreciadas diretamente pelo
Superior Tribunal de Justiça, em sede de agravo regimental em recurso
em habeas corpus, as teses de nulidade por ausência de materialidade
delitiva, nulidade das provas oriundas de informante anônimo e quebra
da cadeia de custódia das provas digitais, não enfrentadas pelo Tribunal
de origem, sob pena de indevida supressão de instância; e (iii) saber se,
diante da alegada ausência de contemporaneidade da segregação
cautelar, da inexistência de apreensão de drogas na posse do agravante
e da não elaboração de laudo pericial sobre a natureza e a quantidade
dos entorpecentes, permanece hígido o decreto de prisão preventiva, à
luz dos arts. 312, 315 e 319 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica, no agravo

regimental, do entendimento jurisprudencial que reconhece a
desnecessidade de flagrância da posse direta de drogas pelo acusado,
quando comprovado o liame subjetivo entre os envolvidos e a
apreensão de entorpecentes com ao menos um corréu, impede o
conhecimento do recurso nesse ponto.

4. As teses relativas à ausência de materialidade delitiva, à
nulidade das provas obtidas a partir de informante anônimo e à quebra
da cadeia de custódia não foram examinadas pelo Tribunal de origem,
que expressamente consignou a impossibilidade de seu enfrentamento
na via estreita do habeas corpus, razão pela qual o exame direto dessas
matérias pelo Superior Tribunal de Justiça configuraria indevida
supressão de instância.

5. A prisão preventiva, de natureza excepcional, somente se
legitima quando demonstrados, com base em dados concretos, os
requisitos dos arts. 312 e 315 do CPP, bem como a insuficiência das
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medidas cautelares diversas do  devendo a decisão judicial art. 319,
indicar motivos reais, atuais e individualizados para a imposição e
manutenção da custódia.

6. No caso concreto, a existência de elementos indiciários
obtidos, entre outros, por meio de quebra de sigilo telefônico
regularmente autorizada, que apontam a participação do agravante, por
período superior a um ano, em organização criminosa voltada ao tráfico
de drogas, revela periculosidade concreta e gravidade real da conduta,
legitimando a custódia preventiva para garantia da ordem pública.

7. O não cumprimento, até o momento, dos mandados de
prisão temporária e preventiva expedidos contra o agravante reforça a
necessidade da prisão para assegurar a aplicação da lei penal,
constituindo fundamento idôneo para a segregação cautelar.

8. A contemporaneidade da prisão preventiva relaciona-se ao
risco atual que a liberdade do agravante representa à garantia da ordem
pública e à aplicação da lei penal, sendo suficiente, para a manutenção
da custódia, a demonstração de circunstâncias concretas e atuais que
evidenciem a continuidade da atuação criminosa ou o periculum
libertatis, não se exigindo mera proximidade temporal entre a data do
fato e o decreto prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente

conhecido e, nessa extensão, desprovido, mantendo-se a prisão
preventiva do agravante.

Tese de julgamento: 1. A ausência de impugnação específica
de fundamento jurisprudencial adotado na decisão monocrática impede
o conhecimento do agravo regimental no ponto. 2. Não cabe ao
Superior Tribunal de Justiça examinar, em agravo regimental em
recurso em habeas corpus, alegações de nulidade que não foram
apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.
3. A participação comprovada, ainda que em juízo de probabilidade, em
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas, revelada por
elementos concretos como dados de quebra de sigilo telefônico,
legitima a decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia
da ordem pública. 4. O descumprimento de mandados de prisão
temporária ou preventiva constitui fundamento idôneo para a custódia
cautelar, a fim de assegurar a aplicação da lei penal. 5. A exigência de
contemporaneidade da prisão preventiva refere-se ao risco atual que a
liberdade do investigado ou réu oferece à ordem pública, à instrução
criminal ou à aplicação da lei penal, e não exclusivamente à
proximidade temporal entre os fatos delituosos e o decreto prisional.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ,  caput; CPP, art. 258,
arts. 312, 315, caput e § 1º, e 319; º, LVII.CF/1988, art. 5

Jurisprudência relevante citada: STJ, , REsp 2.123.321/RJ
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 11.11.2025, DJe
19.11.2025; STJ, AgRg no RHC  Sexta Turma, j.189.552/SP,
13.05.2024, DJe 15.05.2024;

STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Antonio194.675/SC,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 29.04.2024, DJe 03.05.2024; STJ,
HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j.597.650/SP,
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03.11.2020, DJe 24.11.2020; STF, HC  Rel. Min. Cármen95.024/SP,
Lúcia, Primeira Turma, DJe 20.02.2009; STJ, AgRg no HC 

 Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j.1.003.597/RS,
03.09.2025, DJe 09.09.2025; STJ, AgRg no HC  Rel.1.015.444/MT,
Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Quinta Turma, j.

02.09.2025, DJe 08.09.2025; STJ, AgRg no HC 
 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.1.019.718/SP,

15.10.2025, DJe 21.10.2025; STJ, HC  Rel. Min.1.014.816/RS,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 17.09.2025, DJe 23.09.2025.

(AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan223.690/MG,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 31/3/2026,  8/4/2026.

 
Quanto à alegação de ausência de exame de corpo de delito, o argumento

igualmente não prospera. Em hipóteses análogas envolvendo a apuração preliminar de
ilícitos, este Superior Tribunal firmou o entendimento de que a materialidade delitiva,
para fins de justa causa inquisitorial, não exige, em todos os casos, a realização imediata
de exame pericial direto, podendo ser demonstrada por laudo indireto, prova testemunhal
e demais elementos informativos do inquérito, sem que a discussão sobre a suficiência
dessa base investigatória se preste ao exame mediante cognição sumária.

No caso, o próprio acórdão do Tribunal de origem consignou que os
elementos informativos reunidos — depoimentos das vítimas, registros fotográficos e
laudo balístico preliminar — configuram indícios mínimos aptos a sustentar a
continuidade das investigações (fls. 242-246), sem que se vislumbre, de plano,
atipicidade, causa extintiva de punibilidade ou ausência absoluta de elementos de autoria
e materialidade — hipóteses que autorizariam a medida excepcionalíssima do
trancamento de inquérito, conforme reiterada compreensão desta Corte (HC nº 

 Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em1.020.377/SP,  10/12/2025,
DJEN . 16/12/2025)

A tese de quebra da cadeia de custódia do projétil, por sua vez, encontra
obstáculo intransponível na natureza do pleito. O agravante afirma que a entrega do
vestígio por advogado das vítimas, sem protocolo formal, teria contaminado toda a
sequência probatória subsequente, conduzindo à nulidade do laudo balístico e ao
desentranhamento das provas derivadas. Ocorre que a aferição concreta de eventual
adulteração ou comprometimento substancial do vestígio — e, sobretudo, a
demonstração do prejuízo daí decorrente — demanda análise técnica aprofundada,
estranha à via eleita. Tanto assim que o acórdão do Tribunal de origem expressamente
assentou a incompatibilidade da controvérsia com o rito do habeas corpus, diretriz
mantida na decisão monocrática e que se harmoniza com a jurisprudência desta Corte,
inclusive na hipótese de vestígios produzidos em contextos investigatórios distintos.
Veja-se:
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E LAVAGEM DE CAPITAIS. OPERAÇÃO MILAGRE
ECONÔMICO. INVESTIGAÇÃO EM CURSO HÁ QUASE
QUATRO ANOS. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
IMPROCEDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
INDICIÁRIOS: MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS SUSPEITAS,
AQUISIÇÃO DE BENS EM NOME DE TERCEIROS E
VINCULAÇÃO COM PESSOAS INVESTIGADAS POR TRÁFICO.
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO DIRETA DE
ENTORPECENTES PARA A INVESTIGAÇÃO DE LAVAGEM.
COMPLEXIDADE DO FEITO. DILIGÊNCIAS EM ANDAMENTO.
INEXISTÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. MEDIDAS
PATRIMONIAIS DE SEQUESTRO E BLOQUEIO
FUNDAMENTADAS NA NECESSIDADE DE ASSEGURAR
EVENTUAL CONFISCO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME
APROFUNDADO DE PROVAS EM HABEAS CORPUS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA QUANTO A MATÉRIAS NÃO
APRECIADAS PELA CORTE ESTADUAL.

1. O trancamento de inquérito policial ou ação penal por
meio de habeas corpus constitui medida de caráter excepcional,
somente admissível quando demonstrada, de plano, a atipicidade da
conduta, a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade ou a
presença de causa extintiva da punibilidade.

2. Havendo indícios consistentes de movimentações
financeiras incompatíveis com a renda declarada, transações suspeitas e
vínculos com pessoas investigadas por tráfico de drogas, mostra-se
legítima a continuidade das investigações.

3. A inexistência de apreensão direta de drogas com o
investigado não elide a justa causa para apuração de crime de lavagem
de dinheiro, bastando, nesta fase, a existência de elementos que
indiquem a origem ilícita dos valores.

4. A alegada demora do inquérito não se configura quando
demonstrada a realização de diligências complexas, como quebras de
sigilo bancário e telemático e análise de vultosa movimentação
financeira.

5. As medidas cautelares de constrição patrimonial
encontram-se amparadas em fundamentos concretos e visam assegurar
a efetividade de eventual confisco, nos termos do  e seguintes art. 125
do Código de Processo Penal e do º da . art. 4  Lei n. 9.613/1998

6. Questões relativas à valoração probatória e ao mérito da
investigação não comportam exame aprofundado na via estreita do
habeas corpus, sob pena de indevida supressão de instância.

7.
Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior,219.718/SC,

Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/12/2025,  9/12/2025.
 

Ademais, a invocação isolada dos arts. 158-A a 158-F do Código de Processo
Penal não tem o condão, por si, de ensejar reconhecimento automático de nulidade
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absoluta, sendo necessária a demonstração objetiva de prejuízo concreto, ônus do qual o
agravante não se desincumbiu nos autos.

A alegação de nulidade do indiciamento por violação ao º, § 6º, da art. 2
 também encontra idêntica barreira. Aferir se a fundamentaçãoLei nº 12.830/2013

adotada pela autoridade policial foi ou não suficiente demanda cotejo com os elementos
informativos do inquérito — depoimentos, imagens, laudo preliminar e demais atos de
investigação —, exame incompatível com a cognição sumária do habeas corpus.
Acrescente-se que a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que o
ato de indiciamento, por sua natureza inquisitorial e provisória, não comporta os mesmos
rigores de fundamentação exigíveis de um ato decisório, sem prejuízo de que eventuais
vícios sejam examinados no curso da ação penal, sob o contraditório e a ampla defesa. O
agravante não demonstra, de plano, que o indiciamento foi fruto de mero arbítrio, mas,
ao contrário, apenas diverge da valoração conferida pelas instâncias de origem aos
elementos de convicção reunidos — debate que, mais uma vez, escapa ao âmbito próprio
do habeas corpus.

No tocante à nulidade da decisão de busca e apreensão, o pleito tampouco
comporta acolhimento. A decisão de primeiro grau, proferida em  (fls. 150- 14/4/2025
154), observou escrupulosamente os requisitos exigidos pelos arts. 240, § 1º, e 243 do
Código de Processo Penal, delimitando, com precisão, o endereço diligenciado (Rua 1,
Residencial Sandes, nº 431, Casa 03, Bairro Cajueiro, em ), o objetoBalsas/MA
específico da medida (pistola Taurus 9mm, com números de identificação ADL955306 e
SIGMA 2534537) e a finalidade pretendida (confronto balístico para esclarecimento da
autoria dos disparos). A diligência na sede da empresa, por sua vez, foi expressamente
condicionada à posterior indicação de endereço pelo Ministério Público, em prazo certo,
o que afasta, por completo, a caracterização de busca genérica ou exploratória. Anote-se
que, longe de configurar , a medida decorreu de linha lógica de fishing expedition
apuração previamente estruturada a partir de depoimentos de vítimas, registros
fotográficos e laudo balístico preliminar, conforme reiteradamente destacado pelas
instâncias ordinárias e em consonância com precedente específico desta Corte (RHC nº 

 Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN211.690/SP,  18/6/2025,
.26/6/2025)

O argumento de derivação de ilicitude, fundado no  § 1º, do Código art. 157,
de Processo Penal, parte de premissa não verificada — a ilicitude do laudo balístico —,
de modo que, afastada a tese principal, a pretendida contaminação dos frutos decorrentes
da busca perde seu suporte necessário. Acresço que a medida de busca e apreensão
encontra respaldo autônomo em elementos informativos alheios ao projétil cuja cadeia de
custódia se questiona, o que robustece sua higidez sob a ótica da fonte independente.
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Por fim, quanto à alegada omissão no enfrentamento da tese de
instrumentalização do inquérito, o argumento não se sustenta. Tanto o acórdão do
Tribunal de origem (fls. 246-248) quanto a decisão monocrática (fl. 363) consignaram
expressamente a ausência de elementos objetivos a sustentar a pretendida captura do
aparato investigatório por interesses privados. A controvérsia sobre a motivação
subjacente à notícia-crime e sobre eventuais sobreposições de patrocínio advocatício,
longe de revelar vício processual automaticamente reconhecível, demandaria imersão em
circunstâncias fáticas — identidade de representação, atuação concreta de agentes
policiais em favor de particulares, finalidade extraprocessual das diligências — cuja
apuração refoge ao âmbito estreito do habeas corpus. A ausência de enfrentamento
pormenorizado dessa tese na monocrática, portanto, não configura omissão sanável em
sede de agravo regimental, mas decorrência lógica da inadequação da via eleita para seu
exame em cognição sumária.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE MATIAS ALMEIDA BASIL 
ADVOGADOS : ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA - MA004462

CATARINA SANTOS BOGEA - MA017732
LETICIA MARIA ANDRADE TROVAO - MA007583

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O
PATRIMÔNIO GENÉTICO - CRIMES CONTRA A FAUNA - MAUS TRATOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MATIAS ALMEIDA BASIL 
ADVOGADOS : ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA - MA004462

CATARINA SANTOS BOGEA - MA017732
LETICIA MARIA ANDRADE TROVAO - MA007583

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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